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EDITAL – COMPRAR – SISTEMA REGISTRO DE PREÇO – ME&EPP 

Processo Administrativo n.º 
345/2019 

Pregão Eletrônico 
nº 007/2019 - SRP 

Data de abertura: 08/10/2019 às 11 
horas (horário de Brasília)  
No sítio www.comprasnet.gov.br 

 

Objeto 

Registro de preço para o fornecimento de materiais de gênero alimentício destinado ao atendimento 
das necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN-AM, para o 
período de 12 (doze) meses. 

Valor Total Estimado 

R$ 40.575,48 (quarenta mil e quinhentos e setenta e cinco reais e quarenta e oito centavos).  

SRP: 
Exclusiva 
ME/EPP: 

Reserva de 
quota ME/EPP: 

Amostra/ 
Demonstração: 

Margem de 
preferência: 

Decreto 
7.174: 

☒ Sim   

☐ Não 

☒ Sim   

☐ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 
 

FORMA DE EXECUÇÃO/REGIME: VISTORIA: 

          ☐ 1. Integral                       ☒ 2. Parcelada ☐ Obrigatória       ☐ Facultativa       ☒ Não se aplicado 
 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro. 

Pedidos de esclarecimentos Impugnações  

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 
03/10/2019 para o endereço selic@corenam.gov.br 

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 04/10/2019 
para o endereço selic@corenam.gov.br 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Veja Item 15 do Edital) 

Requisitos básicos: 
1. Sicaf ou documentos equivalentes; 
2. Certidão CNJ; 
3. Certidão Portal Transparência; 
4. Certidão TCU; 
5. Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1;  
6. PL não inferior a R$ 4.057,54; 

Requisitos específicos: 
7. Atestado de capacidade técnica. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Veja Item 20 do Edital) 

Avaliação de Propostas pelo Critério: MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO 
Locais de entrega do material: Definido no item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Coren-AM pelo endereço www.comprasnet.gov.br, 
selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “926235”. O edital e outros 
anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.corenam.gov.br, opção 
Licitações e Dispensa/Inexigibilidade/Chamamento Público. 
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SELIC 

EDITAL  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 07/2019 - SRP 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – AM, por meio do Setor de Licitações e Contratos 
– SELIC, sediado na Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, na cidade de Manaus – AM, 
CEP de n.º 69.010-150, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global do grupo, sob sistema de registro de preços 
por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto 
nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 08/10/2019 

HORÁRIO: 11:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 926235 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro 
de preço para o fornecimento de materiais de gênero alimentício destinado ao 
atendimento das necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN-AM, para o período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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1.3. A licitação será realizada em grupo único, formada por 16 (dezesseis) itens, conforme 
o anexo II deste Edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação para o Órgão Gerenciador é 
estimada em R$ 40.567,62 (quarenta mil e quinhentos e sessenta e sete reais e sessenta 
e dois centavos), conforme o orçamento anexo. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 
previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
sítio www.comprasnet.gov.br, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 
2018. 

a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme o 
Tribunal de Contas da União, no Acordão 642/2014-Plenário; 

“30. Primeiramente, divirjo da unidade técnica quando indica que a exigência 
do contrato social das licitantes não seria destinada à comprovação da 
adequação do ramo de atuação das empresas com os serviços objeto do 
certame. 31. Ocorre que o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o 
contrato social, devidamente registrado, entre os documentos exigíveis para 
fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa justamente à 
comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o 
objeto licitado. 32. O objeto social da empresa delineado no contrato social 
devidamente registrado comprova não apenas o exercício da atividade 
empresarial requerida na licitação, mas também que a empresa o faz de 
forma regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre 
prestigiar a legalidade. Não basta que a licitante detenha a capacidade 
comercial de fato, faz-se necessário que ela esteja em conformidade com a 
lei.” 

b) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e  Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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3.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren-AM responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. Não poderão participar deste Pregão: 

a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Coren-AM, durante o prazo da sanção aplicada;  

b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação;  

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada;  

d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92;  

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93;  

f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 
importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 
mesmo a atuação no processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

h) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 
com o objeto deste Pregão;  

i) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;  

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

mailto:selic@corenam.gov.br
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k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  

l) Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 
de julho de 2012.  

m) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

n) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.5. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
Edital; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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4. DA VISTORIA 

4.1. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de conexão ao sistema 
eletrônico Comprasnet, bem como pela digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 

6.1.1. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório. 

6.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren-AM, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros (Art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 

6.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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6.1.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450, 
de 31 de maio de 2005, e na legislação pertinente. 

6.1.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

6.1.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da  inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou, ainda, em razão de desconexão. 

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

7.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

7.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.5.1. Valor unitário para cada item do grupo; 

7.5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência - Anexo I do Edital: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de garantia; 

7.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 
planilhas de preço estimado, conforme anexo II deste Edital. 

7.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 8 de 52 
 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 

Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 

e-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário); 

7.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7.12. As especificações constantes da Proposta que não estejam de acordo com o 
especificado no Termo de Referência - Anexo I do Edital levarão à desclassificação do 
licitante. 

7.13. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registrados 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

a) Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

b) Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 
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c) O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 
que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do 
Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia. 

d) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 
às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

e) Durante a suspensão da sessão pública, as propostas poderão ser visualizadas 
na opção “visualizar propostas/declarações” no menu do Pregoeiro. 

f) As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

g) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 
da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

8.2. O preenchimento da proposta, bem como a inclusão de seus anexos, no sistema 
Comprasnet, é de exclusiva responsabilidade do licitante, não cabendo ao Coren-AM 
qualquer responsabilidade. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

10.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11.1. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e horário 
previstos, os participantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão 
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disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, opção 
“informações do pregão”. 

11.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

11.3. Não serão aceitos mais de um lance de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

11.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

11.6. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão; 

11.6.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

11.7. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

11.8. Em caso de empate prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

11.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

11.10. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.11. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
após comunicação expressa às participantes no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

11.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

11.12.1. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, 
lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

11.13. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 
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11.14. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 

11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

11.16. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos 
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

11.17. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens fornecidos: 

11.17.1. por empresas brasileiras;  

11.17.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

11.17.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.18. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de 
desempate. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação.  

12.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a licitante 
classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado 
da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

13.1.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail selic@corenam.gov.br. 
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13.1.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, no item “13.1.”, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual tempo, quando solicitado pelo licitante 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

13.1.3. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 

a) Preço unitário, total de cada item e total geral, devidamente ajustada ao 
lance, expressos em reais e em conformidade a planilhas de preço estimado 
contida no Anexo II do Edital; 

a.1) Com o objetivo de facilitar o preenchimento dos valores dos itens, 
será disponibilizado, no sítio www.corenam.gov.br, o arquivo 
eletrônico da planilhas de preço estimado em extensão “.xls”. 

a.2) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

b) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

c) Apresentar razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, 
agência, conta corrente e praça de pagamento, nome, assinatura e telefone 
do representante da empresa; 

d) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) 
dias; 

e) Apresentar que nos preços estar incluso todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo vedada a cobrança 
adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer outras 
despesas. 

13.1.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

13.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, 
a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

13.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal do Coren-AM ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão. 

13.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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13.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.2.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao 
estimado ou com preços manifestamente inexequíveis. 

13.2.4.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto 
o valor global quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

13.2.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que 
os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 
objeto deste Pregão. 

13.2.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

13.2.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de 
24 (vinte e quadro) horas para comprovação de exequibilidade, a contar da 
convocação, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 

13.3.1. A licitante com falhas apontadas, deverá encaminhar o(s) arquivo(s) 
corrigido(s), em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

13.4. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico “chat”, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

13.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

13.4.2. A licitante, deverá encaminhar a proposta preço adequada ao valor 
negociado, em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

13.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. As propostas serão avaliadas pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO 
GRUPO, constante na PROPOSTA DE PREÇOS, apresentado pelo licitante e as 
condições estabelecidas neste Edital. 

14.2. Em caso de divergência entre os preços unitários, subtotais, totais e global, 
prevalecerão os valores unitários para efeito de cálculo dos valores subtotais, totais e 
global. 

14.3. Os licitantes poderão vir a ser chamados pelo pregoeiro para demonstrar a 
exequibilidade de suas propostas. 

14.4. Não sendo aceitável a proposta ou o lance de menor preço, ou ainda, caso o 
licitante não atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, caso 
atendido todos os requisitos, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

14.5. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e 
da documentação complementar especificada neste Edital. 

15.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

15.3. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento 
das vedações elencadas no Item 3.4. da Seção - Da Participação no Pregão, mediante 
consulta ao: 

15.3.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

15.3.2. Por meio do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
endereço eletrônico 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

15.3.3. Por meio do Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=
asc; 

15.3.4. Por meio do Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no 
endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:. 
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15.4. As consultas prevista nos itens anterior realizar-se-ão em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

15.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

15.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

15.4.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

15.5. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos 
arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

15.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

15.6. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

15.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

15.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 2018, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido 
sistema, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas 
condições descritas adiante. 

15.8.1. Habilitação jurídica:  

15.8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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15.8.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

15.8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

15.8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

15.8.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

15.8.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

15.8.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

15.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

15.8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

15.8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

15.8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 17 de 52 
 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 

Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 

e-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

15.8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante; 

15.8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

15.8.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

15.8.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.8.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

15.8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

15.8.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

15.8.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social 
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

15.8.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

15.8.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

15.8.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

15.8.4. Qualificação Técnica:  

15.8.4.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade 
técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
em nome da licitante, que comprove(m):  

15.8.4.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objeto desta 
licitação.  

15.8.4.1.1.1. Para fins de comprovação da qualificação será 
considerado como compatível o atestado e/ou declaração que 
comprovar a prestação de fornecimento dos materiais de 
gênero alimentício, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da 
soma do quantitativo de todos os itens, por período igual ou 
superior a 1 (hum) ano. Exemplo: Atestado(s) que apresente 
quantidade de 2.436 (dois mil e quatrocentos e trinta e seis), 
referente a produtos alimentícios no período mínimo de 1 (hum) 
ano. 

15.8.4.1.1.1.1. Será aceito o somatório de atestados 
e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica.  

15.8.4.1.1.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de 
capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços 
prestados, no âmbito de sua atividade econômica 
principal e/ou secundária, especificada no contrato 
social, devidamente registrado na junta comercial 
competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas 
da Receita Federal do Brasil – RFB. 

15.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

15.10. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em 
conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 13.1, em arquivo único, por 
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meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na 
mencionada condição. 

15.10.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

15.10.2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 
cartório de títulos e documentos. 

15.10.3. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

15.10.4. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

15.10.5. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

15.10.5.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a 
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

15.10.5.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério 
da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

15.10.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

15.11. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

15.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

15.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
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16. DO ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS 

16.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

16.2. Os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no prazo 
estabelecido, ao Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM, situada na Rua 
Tapajós, n.º 350, Centro, Manaus/AM, CEP.: 69.010-150. 

16.2.1. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao Coren-AM o 
recebimento dos documentos solicitados, não cabendo ao Coren-AM a 
responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações. 

16.2.2. Os documentos deverão ser entregues no endereço abaixo, em 
envelope contendo na parte externa, além da denominação social do 
licitante, a referência ao pregão: 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro - CEP.: 69.010-150 - Manaus - AM 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 - SRP 

Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM 
 

 

17. DA AMOSTRA 

17.1. Não se exigirá que a licitante apresente amostra. 

 

18. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

18.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

18.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

18.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

18.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

18.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

18.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

18.9. As respostas aos recursos serão disponibilizadas no sistema Comprasnet e no sítio 
do Coren-AM. 

18.9.1. O licitante, através de consulta permanente aos sítios acima indicados, 
deverá manter-se atualizado quanto às respostas sobre os recursos interpostos, 
não cabendo ao Coren-AM a responsabilidade por desconhecimento de tais 
informações, em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento 
apontado neste item. 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

19.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação.  

20.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas. 

20.3. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo menor preço global do grupo à licitante 
vencedora.  

 

21. DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM é o órgão 
gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

21.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata 
de Registro de Preços. 

21.3. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços, no módulo Intenção de Registro de Preços – IRP do sistema 
Comprasnet. 

21.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o COREN-AM – 
Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

21.4.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de 
Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

21.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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21.4.3. Será vedada a possibilidade de adesão separada de itens para os quais a 
licitante vencedora não apresentou o menor preço. 

21.4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado 
o prazo de vigência da Ata. 

21.4.4.1. O COREN-AM poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

21.4.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

21.5. Devido ao pequeno quadro de pessoa e não ter infraestrutura adequada, somente 
será aceito como órgão participantes ou não participantes os do Sistema 
Cofen/Conselhos Regionais. 

21.6. Por ocasião da homologação da licitação, será incluído, na respectiva Ata de 
Registro de Preços na forma de anexo, o registro das licitantes não desclassificadas 
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora 
na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei n.º 
8.666/93. 

21.7. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

21.7.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser 
convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas. 

21.7.2. É facultado ao COREN-AM, quando a convocada não assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos 
termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto n.º 7.892/2013. 

21.8. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto 
n.º 7.892/2013. 

21.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
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21.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 

21.11. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 
7.892/2013. 

21.11.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá 
optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

21.12. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

21.12.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 

21.12.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

21.13. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

21.13.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

21.13.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

21.14. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

21.15. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

21.15.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

21.15.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

21.15.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

21.15.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

21.16. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 21.15.1, 
21.15.2 e 21.15.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
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21.17. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

21.17.1. por razão de interesse público; ou 

21.17.2. a pedido do fornecedor. 

21.18. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, o COREN-AM fará o devido apostilamento na Ata 
de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de 
classificação. 

21.19. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

 

22. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

22.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 
oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

22.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja 
pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

22.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN-AM. 

22.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se o fornecedor registrado mantém as condições de habilitação. 

 

23. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 6 e 7 
do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
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25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 8 Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Apresentar documentação falsa; 

26.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.5. Não mantiver a proposta; 

26.1.6. Cometer fraude fiscal; 

26.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.3.2. Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

26.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no subitem 26.1 deste Edital. 

26.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

26.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

26.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

26.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

26.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

26.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

26.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 
14 do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser 
enviados ao Pregoeiro, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF, do 3º (terceiro) 
dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico selic@corenam.gov.br. 

27.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
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mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
selic@corenam.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, Manaus-AM, 
CEP de n.º 69010-150, respeitando o horário de atendimento ao público externo, que é 
das 8:00 as 16:00 horas (Horário Local).  

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

27.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a 
realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

27.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

27.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

27.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do seguinte 
link: acesso livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade 
em geral, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção 
das informações prestadas. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas compete anular 
este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

28.1.1. A anulação do Pregão induz à Ata de Registro de Preços, bem como à do 
contrato. 

28.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

28.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação.  

28.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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28.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 
indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de 
julgamento deste Pregão. 

28.4. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

28.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

28.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do Coren-AM, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002. 

28.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

28.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

28.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

28.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

28.13. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias em papel. 

28.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

28.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público.  

28.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, e no site do Coren-AM www.corenam.gov.br, com vista 
franqueada aos interessados.  
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29. ANEXOS 

29.1. Integram o presente Edital: 

 a) Anexo I - Termo de Referência; 

 b) Anexo II – Planilhas de preço estimado; 

 c) Anexo III – Modelo de Proposta; 

 d) Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

 

30. FORO 

30.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente 
licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Manaus-AM, 20 de setembro de 2019. 

 

 

Waldemberg Guimarães Tiago 

Pregoeiro 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
1.1. Aquisição de materiais de gêneros alimentícios destinado ao atendimento das 
necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN-AM. 
  
2. DA JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, buscando proporcionar um 
ambiente mais acolhedor, confortável e sociável a todas as pessoas que trabalham e aos 
profissionais que buscam os serviços deste Regional, faz-se necessário a disponibilização 
de café associado a demais acompanhamentos alimentares como leite, achocolatado, 
chá, biscoitos e suco para consumo na recepção, diante das seguintes justificativas: 
2.2. Considerando que um dos princípios básicos do COREN-AM é a valorização da 
categoria profissional que atua diretamente na área assistencial em saúde, demandando 
muitas vezes de um grande esforço físico, mental e psicológico dos profissionais de 
enfermagem durante o exercício da atividade de cuidar dos pacientes, acarretando 
cansaço, estresse e outros sintomas físicos motivados por uma carga horaria de trabalho 
elevada em hospitais, postos de saúde e pronto atendimento; 
2.3. Considerando que muitos destes profissionais de enfermagem, após ou durante o 
horário de expediente em plantões, buscam o atendimento presencial na sede do 
COREN-AM para a realização de serviços necessários a regularização profissional, 
acarretando muitas vezes em um longo período de espera no COREN-AM para 
atendimento, em função do quantitativo pessoal diário a ser atendido e do tipo de serviço 
requerido, contribuindo para aumento do cansaço e stress destes profissionais; 
2.4. Considerando que de forma a amenizar o cansaço e estresse destes profissionais de 
enfermagem que aguardam atendimento presencial no COREN-AM, se faz necessário um 
ambiente mais acolhedor; 
2.5. Considerando também a necessidade de recepção dos visitantes de outros estados, 
autoridades e outros profissionais convidados para reuniões junto ao Plenário do COREN-
AM, fazendo-se necessário um atendimento cortês destes visitantes; 
2.6. Tais gêneros serão servidos preferencialmente 2(duas)  vezes ao dia (manhã e tarde) 
nos dias úteis de funcionamento desta Autarquia e aos sábados, caso haja expediente, 1 
(uma) única vez no início da manhã. 
2.7. Portanto, a finalidade para aquisição de gêneros alimentícios está na razão de haver 
uma contraprestação aos profissionais e visitantes que muitas vezes não conseguiram 
fazer uma refeição ao sair dos plantões e precisam buscar atendimento nesta Autarquia, e 
também em tornar o ambiente mais propício e acolhedor ao atendimento profissional. 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
3.1. Os materiais a serem adquiridos são aqueles caracterizados de natureza comum nos 
termos do parágrafo único, do art. 6º e 14º da lei nº 8.666, de 21/06/1993;  
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3.2. A contratação de pessoa jurídica para aquisição de material, objeto deste Termo de 
Referência, encontra amparo legal na Lei nº 8.666, de 21/06/1993, inciso II, no Decreto nº 
9.412, de 18/06/2018, e Lei 13.500, de 26/10/2017; 
 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
 
4.1. Os materiais serão entregues de acordo com as especificações e quantitativo abaixo: 

ITEM 1.  DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

AÇÚCAR CRISTAL peneirado pacote de 1Kg, 
embalagem plástica lacrada, validade mínima - 
06 meses da data da entrega. 

560 Kg 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ, contendo açúcar, cacau 
em pó, minerais, maltodextrína, emulsificante 
lecitina de soja, antioxidante ácido ascórbico e 
aromatizantes. Contém glúten e contém traços 
de leite. Embalado em lata de 400g, com prazo 
de validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega. 

200 Pct 

3 

BOLACHA TIPO ÁGUA E SAL, pct com 400g, com 
0% de gordura trans, embalagem plástica, 
validade mínima - 06 meses da data da entrega. 

400 Pct 

4 

BISCOITO TIPO ROSQUINHAS, pct com 400g, 
embalagem plástica, validade mínima - 06 
meses da data da entrega. 

400 Pct 

5 

BISCOITO TIPO WAFER, pct com 120g, 
embalagem plástica, validade mínima – 06 
meses da data de entrega. 

400 Pct 

6 

CAFÉ MOÍDO E TORRADO, de 1º qualidade, tipo 
tradicional, acondicionado em pacotes de 500g 
lacrados, com selo da ABIC e PQC. Embalagem 
em pacotes validade mínima - 06 meses da data 
da entrega. 

1400 Pct 

7 
CHÁ DE ERVAS, embalagem de 15g, contendo 15 
sachês com envoltórios plásticos (BOPP). 

180 Cx 

8 

CHÁ DE FLORES E FRUTAS, embalagem de 20g, 
contendo 10 sachês com envoltórios plásticos 
(BOPP). 

180 Cx 

9 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, embalado em pacotes de 
400g, não violados. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número 
de lote, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 

900 Pct 
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e carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender 
as especificações técnicas da Portaria nº 369 de 
04/09/1997 do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento e do Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de produtos de origem 
Animal do Ministério da Agricultura. Validade 
mínima - 06 meses da data da entrega. 

10 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Abacaxi. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

11 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Maracujá. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

12 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Acerola. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

13 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Goiaba. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

14 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Graviola. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

15 

POLPA DE FRUTA, congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. Sabor Manga. 
Validade 24 meses da data da entrega. 

40 Pct 

16 

ADOÇANTE STEVIA 60ml, em gotas, zero caloria, 
zero lactose, composição: Agua, Edulcorante 
natural, Glicosídeos de Esteviol, Conservante 
Sorbato de Potássio e Acidulante Cítrico. 

12 Und 

 
   5. DA FORMA DE ENTREGA DO MATERIAL, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA. 
 
5.1. Os serviços serão executados por demanda conforme a necessidade deste COREN-
AM. 
5.2. Os itens deverão ser fornecidos de sob demanda conforme disposto na tabela 
constante do item 4 deste Termo. Os itens tem entrega prevista na cidade de Manaus-AM 
e deverão ser entregues no horário das 08h às 16h, de segunda à sexta-feira, exceto 
feriados, na Sede do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM, 
localizado na Rua Tapajós, nº 350 – Centro – Manaus – AM. A entrega deverá ser 
agendada pelo telefone: (92) 3232-9924 – ramal 211. 
5.3. Realizada a contratação, a Contratada terá o prazo máximo de entrega de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento da Nota de Empenho e Requisição de Materiais;  
5.4. O objeto licitado será recebido:  
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5.4.1. Provisoriamente, pelo Setor de Almoxarifado, para posterior verificação da 
conformidade e quantidade do produto com as especificações constantes no Termo de 
Referência e da proposta da empresa vencedora;  
5.4.2. Definitivamente, pelo Gestor/fiscal do contrato, após verificação da qualidade e 
quantidade do produto e consequente aceitação, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
contados da data da entrega.  
5.5. Caso seja detectado, quando da entrega, que o produto não atende às 
especificações técnicas previstas, poderá o COREN-AM, rejeitá-lo integralmente ou em 
parte, obrigando-se o fornecedor a providenciar a sua substituição no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da notificação;  
5.5.1. Caso haja recusa de mais de 10% (dez por cento) dos itens, estes serão 
devolvidos.  
5.6. Todos os materiais deverão ser novos e ter a embalagem lacrada, a fim de permitir 
completa segurança durante o transporte, além disso, devem estar em perfeitas 
condições quando da recepção pelo COREN-AM e identificados externamente com os 
dados constantes da Nota Fiscal;  
5.7. O material deverá conter na sua embalagem a marca, procedência e o prazo de 
validade.  
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;  
5.9. A Contratada será responsável pela troca do produto que apresentar falha no seu 
funcionamento ou defeito de fabricação, durante o prazo de validade deste.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
 
6.1. Entregar os materiais de acordo com as especificações exigidas no Termo de 
Referência, bem como cumprir o prazo de entrega e as quantidades constantes na 
requisição, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes. 
6.2. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução 
do presente contrato. 
6.3. Garantir ao CONTRATANTE o direito de não aceitar materiais, caso seja constatada 
a má qualidade dos mesmos, bem como incompatibilidade com o orçamento constante no 
processo, ficando a CONTRATADA sujeita às penas legais; 
6.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
6.5. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos materiais comprometendo-se em 
substituí-lo, caso não atendam o padrão de qualidade exigido, apresentem defeito de 
fabricação, ou ainda que se verifiquem danos em decorrência de transporte. 
6.6. A contratada se responsabilizará pela troca no prazo de 5 (cinco) dias corridos, após 
notificação formal, dos materiais entregues, que estejam em desacordo com as 
especificações. 
6.7. Entregar os materiais juntamente com a Nota Fiscal contendo as especificações e 
quantidades idênticas ao discriminado na Requisição. 
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6.8. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto contratado;  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
 
7.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos 
legais, o Contratante obrigar-se-á a:  
7.1.1. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
COREN-AM; 
7.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização, sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 
parte daquela; 
7.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA com relação ao objeto; 
7.1.4. Receber e atestar as notas fiscais/faturas correspondentes, por intermédio de 
servidor do CONTRATANTE designado por autoridade competente do COREN-AM. 
 
8. DO PAGAMENTO: 
 
8.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 02(duas) vias, corretamente 
preenchidas e sem rasuras, acompanhadas dos respectivos comprovantes de 
recolhimento dos encargos sociais, devendo conter a descrição do objeto e do número do 
CONTRATO/EMPENHO. 
8.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta 
apresentada pela CONTRATADA e da nota de empenho emitida pelo CONTRATANTE, 
mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencente ao 
mesmo grupo ou conglomerado, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 

8.3. Na hipótese de Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no 
prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, 
ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar para cobrança as partes 
controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo 
de cinco (5) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). 

8.4. Os pagamentos serão efetuados, por meio de ordem bancária a ser creditada na 
conta corrente da CONTRATADA, até o 5° (quinto) dia útil após o recebimento dos 
serviços e nota fiscal, após a verificação e emissão de atestado pelo servidor da 
CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato. 

8.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

8.6. A falta de certidão de regularidade acarretará as sanções previstas no artigo 87 da lei 
8.666/93. 
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8.7. A falta de certidão de regularidade no decorrer contratual, acarretará a ruptura 
contratual, caso não haja regularização no prazo hábil de 10 dias úteis, após notificação. 

 
9. DOS VALORES E CUSTOS MÁXIMOS ESTIMADOS PARA O PROJETO 
 

9.1 O valor final do presente objeto será definido após a Cotação Prévia de Preços a ser realizada pela 
Setor de Licitações e Contratos  – SELIC. 

 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 
12. DA VIGÊNCIA E DO CONTRATO 
 
12.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura 
e terá eficácia a partir de sua publicação, conforme o disposto no art. 57, II, da Lei Federal 
nº. 8.666/93, com a redação que lhe deu a Lei nº. 9.648/98. 
 
13. FISCALIZAÇÃO   
 
13.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor 
nomeado pelo Contratante, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93;  
13.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.  
13.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 
da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto deste Termo de Referência.  
 
14. PENALIDADES  
 
14.1. A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de 
ser aplicadas nas seguintes hipóteses:  
a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento contratual;  
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis ao COREN-AM.  
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14.2. No caso de atraso injustificado, assim considerada a inexecução parcial ou a 
inexecução total da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 
21/06/1993, a contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:  
a) advertência;  
b) multa de:  

 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado, acaso 
descumpridos os prazos contratuais, limitada a incidência a quinze (15) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 
contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida;  

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com o COREN-AM pelo prazo de até dois (2) anos.  
14.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pelo COREN-AM, a Contratada ficará isenta 
das penalidades supramencionadas;  
14.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao COREN-AM, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos 
pagamentos devidos;  
14.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto 
nº. 5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) 
anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a 
licitante e a adjudicatária que:  
a) não retirar ou não aceitar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta;  
b) deixar de entregar documentação exigida neste Edital;  
c) apresentar documentação falsa;  
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
e) não mantiver a proposta;  
f) falhar ou fraudar na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo;  
h) fizer declaração falsa;  
i) cometer fraude fiscal.  
14.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o COREN-AM, e 
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  
14.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 
Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados.  
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15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
15.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de 
Referência, correrão pelo Orçamento do COREN-AM no exercício de 2019, e serão 
alocados pelo Setor Contábil deste Conselho.  
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será 
definido após a Cotação Prévia de Preços a ser realizada pelo Setor de Licitações e 
Contratos.  
16.2. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades 
inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada.  
16.3. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução do objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados, 
por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços e a 
ele destinados.  

Manaus, 07 de junho de 2019. 

Elaborado pela DAGEPE/COREN-AM. 
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ANEXO II DO EDITAL 

PLANILHAS DE PREÇO ESTIMADO 

 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, 
segundo o produto e serviços a ser fornecido, conforme indicado na tabela abaixo.  

Nos valores informados estão compreendidos, tributos, transportes, todos e quaisquer 
encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado 

GRUPO 1 

Item Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Marca 
Q T D E 

(A) 

Vlr. 
Unitário 
– R$ (B) 

Vlr. Total 
– R$ 

(C=AxB) 

1 AÇÚCAR CRISTAL 
peneirado pacote de 1Kg, 
embalagem plástica lacrada, 
validade mínima - 06 meses 
da data da entrega. 

Und. Define 560 2,52 1.411,20 

2 ACHOCOLATADO EM PÓ, 
contendo açúcar, cacau em 
pó, minerais, maltodextrína, 
emulsificante lecitina de soja, 
antioxidante ácido ascórbico e 
aromatizantes. Contém glúten 
e contém traços de leite. 
Embalado em lata de 400g, 
com prazo de validade 
mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. 

Und. Define 200 6,27 1.254,00 

3 BOLACHA TIPO ÁGUA E 
SAL, pct com 400g, com 0% 
de gordura trans, embalagem 
plástica, validade mínima - 06 
meses da data da entrega. 

Und. Define 400 5,73 2.292,00 

4 BISCOITO TIPO 
ROSQUINHAS, pct com 
400g, embalagem plástica, 
validade mínima - 06 meses 

Und. Define 400 8,27 3.308,00 
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da data da entrega. 

5 BISCOITO TIPO WAFER, pct 
com 120g, embalagem 
plástica, validade mínima – 06 
meses da data de entrega. 

Und. Define 400 2,68 1.072,00 

6 CAFÉ MOÍDO E TORRADO, 
de 1º qualidade, tipo 
tradicional, acondicionado em 
pacotes de 500g lacrados, 
com selo da ABIC e PQC. 
Embalagem em pacotes 
validade mínima - 06 meses 
da data da entrega. 

Und. Define 1400 10,28 14.392,00 

7 CHÁ DE ERVAS, embalagem 
de 15g, contendo 15 sachês 
com envoltórios plásticos 
(BOPP). 

Und. Define 180 5,62 1.011,60 

8 CHÁ DE FLORES E 
FRUTAS, embalagem de 20g, 
contendo 10 sachês com 
envoltórios plásticos (BOPP). 

Und. Define 180 11,84 2.131,20 

9 LEITE EM PÓ INTEGRAL, 
embalado em pacotes de 
400g, não violados. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, 
número de lote, quantidade 
do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 
Deverá atender as 
especificações técnicas da 
Portaria nº 369 de 04/09/1997 
do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento e do 
Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de 

Und. Define 900 10,68 9.612,00 
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produtos de origem Animal do 
Ministério da Agricultura. 
Validade mínima - 06 meses 
da data da entrega. 

10 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Abacaxi. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 11,79 471,60 

11 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Maracujá. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 19,94 797,60 

12 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Acerola. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 16,66 666,40 

13 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Goiaba. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 14,32 572,80 

14 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Graviola. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 16,51 660,40 

15 POLPA DE FRUTA, 
congelada, 100% natural, sem 
conservantes, Pct de 1 Kg. 
Sabor Manga. Validade 24 
meses da data da entrega. 

Und. Define 40 19,23 769,20 

16 ADOÇANTE STEVIA 60ml, 
em gotas, zero caloria, zero 
lactose, composição: Agua, 
Edulcorante natural, 

Und. Define 12 12,79 153,48 
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Glicosídeos de Esteviol, 
Conservante Sorbato de 
Potássio e Acidulante Cítrico. 

 Total Geral do Grupo 1 – R$ (∑ da coluna Vlr. Total) → 40.575,48 

 
OBS 1: NÃO SERÁ ACEITO VALOR SUPERIOR AO APRESENTADO ACIMA; 
OBS 2: PARA AJUDAR NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, ESTÁ DISPONIVEL O ARQUIVO 
ELETRÔNICO DA PLANILHA DE PREÇOS EM EXTENSÃO “.xls”. 
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ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 007/2019 - SRP 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo Simples: ☐ Sim  ☐ Não 

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax: 

Banco: Nome do Favorecido: 

Nº da agência bancária: Conta Bancária: Tipo de Conta: 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preço para o fornecimento de materiais de gênero alimentício destinado 
ao atendimento das necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN-AM, para o período de 12 (doze) meses. 

 

2. PLANILHA DE PREÇOS 

2.1. Apresentar planilha descritiva com marca, valores unitários, total, junto com total geral 
do grupo, conforme descrito no anexo II do Edital.  

 

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos descritos na planilha, anexo II do 
Edital. 

 

 Validade da Proposta: ___ (_______) dias, observado o prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias. 
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 Nos preços apresentados deverão incluir todos os custos com salários, horas extras, 
encargos sociais, transportes, uniformes, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, 
despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para execução dos 
serviços licitados. 

 Declaramos que os produtos aqui ofertados estão de acordo com as especificações 
do Termo de Referência. 

 Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as cláusulas e 
condições do presente Edital. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (___________________________) 

 

ASSINATURA: 
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ANEXO IV DO EDITAL 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 007/2019 - SRP 

 

Na data consignada abaixo o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN-AM, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 
12/071973, com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM – CEP: 69010-150, 
CNPJ nº. 04.667.846/0001-30, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. SANDRO 
ANDRÉ DA SILVA PINTO, brasileiro, enfermeiro, inscrito no COREN-AM sob o registro 
n.º 128.090, inscrito no CPF sob o n.º 634.525.292-15, e por seu 1º Tesoureiro DRA. 
ANDRÉIA PEDROSO DA SILVA, brasileira, técnica de enfermagem, inscrito no COREN-
AM sob o registro n.º 173674, inscrito no CPF sob o n.º 527.416.052-20, na qualidade de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, de outro lado a(s) empresa(s) 
.......................................................................... com sede na 
...................................................., na cidade ................., Estado ......................, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 
..................................., neste ato representada por seu representante legal, , nome........., 
nacionalidade..........., estado civil.........., profissão.........., identidade........... e 
CPF................, abaixo assinado, de conformidade com os poderes que lhe são conferidos 
e que constam do seu Contrato Social / Estatuto Social, acordam proceder, nos termos 
das Leis 8.666/93 e 10.520/02, do Decreto n° 7.892/13, com suas alterações posteriores, 
bem como do Edital de Pregão em epígrafe, ao REGISTRO DE PREÇOS dos itens 
descritos no Anexo I do termo de referência, com seus respectivos preços unitários. 

 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de preço para o fornecimento de materiais de gênero alimentício destinado 
ao atendimento das necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN-AM, para o período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 007/2019 - SRP). 

 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de prestação de serviços, 
ficando o fornecedor nela incluído obrigado a entregar os objetos, que advierem, nas 
condições estabelecidas no Edital e em seus anexos e nesta Ata, cuja validade será de 
12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura com eficácia após sua publicação 
no Diário Oficial. 

2.2. A existência de preços registrados não obriga o COREN-AM ou a Empresa 
Participante do Registro de Preços a firmarem as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhes facultada a realização de licitação específica para a contratação do objeto de 
que trata esta Ata, sendo, contudo, assegurado ao(s) beneficiário(s) do Registro(s) de 
Preços, a preferência da prestação dos serviços/fornecimento em caso de igualdade de 
preços. 

 

3. DOS VALORES REGISTRADOS 

3.1. Os valores dos itens do fornecedor deste registro de preços são: 

GRUPO x 

Empresa: xxxx - CNPJ de nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

ITEM DESCRIÇÃO UND  Qtd. = 
(A) 

Marca 
Vlr. 

Unitário - 
R$ = (B) 

Vlr. Total 
– R$ = 
(AxB) 

x 

 

  

 

  

Total Geral do Grupo x – R$ = (∑ da Coluna Vlr. Total) →  

Empresa: xxxx - CNPJ de nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN/AM: 

4.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não assinar o Instrumento Contratual no prazo estabelecido pelo COREN-AM, 
sem justificativa aceitável, quando for o caso; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei 10.520, de 2002; ou 

e) Por razões de interesse público, em virtude de fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados. 

5.1.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do COREN-AM. 

5.1.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência  de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados e justificados. 

 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN-AM será o Órgão 
Gerenciador, sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços. 

6.2. Os Conselhos Regionais de Enfermagem – Coren’s poderão ser Órgãos 
Participantes, conforme previsto no artigo 6º, do Decreto nº. 7892/2013, desde que façam 
a manifestação. 

6.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 

6.4. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os 
fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos 
que advierem nas condições estabelecidas neste Edital. 

6.5. A adesão ao registro de preços decorrente do presente Edital, está restrita aos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, os quais fazem parte do Sistema Cofen/Coren’s. 

6.5.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de 
Registro de Preços não poderão exceder, por Conselho Regional, a cinquenta por 
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cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes.  

6.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

6.5.3. Será vedada a possibilidade de adesão separada de itens para os quais a 
licitante vencedora não apresentou o menor preço. 

6.5.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado 
o prazo de vigência da Ata. 

6.5.4.1. O COREN-AM poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

6.5.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

6.6. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação.  

6.6.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser 
convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas. 

6.6.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, quando a 
convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.  

6.7. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto 
n.º 7.892/2013.  

6.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  

6.9. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de no máximo 
12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento.  
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6.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.  

6.10.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, por 
razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório.  

6.11. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

6.11.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.  

6.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

6.12.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

6.12.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  

6.13. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.14. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

6.14.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

6.14.2. Não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  

6.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou  

6.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.  

6.15. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas nos itens 6.14.1, 
6.14.2 e 6.14.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

6.16. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:  

6.16.1. por razão de interesse público; ou  
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6.16.2. a pedido do fornecedor.  

6.17. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação.  

6.18. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

7.1. As obrigações das partes estão descritas nos itens 6 e 7 do Termo de Referência, 
anexo I do Edital, respectivamente, que faz parte integrante do presente instrumento 
independentemente de transcrição. 

 

8. RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, enseja a sua 
rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

8.2. A rescisão pode ser: 

8.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do COREN-AM, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada; 

8.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para o COREN-AM; 

8.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

8.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

8.3.1. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. As Sanções Administrativas as quais estão sujeitas a licitante vencedora, estão 
estabelecidas no item 14 do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A presente ata de registro de preços fundamenta-se na Lei n.º 8.666/1993, no 
Decreto nº 7892/2013, e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº. 
007/2019 - SRP, bem como à proposta da CONTRATADA, constantes do PAD n.º 
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345/2019, independentemente de transcrição.  

 

11. DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Constitui Anexo ao presente instrumento a Ata de Formação do Cadastro de 
Reserva constante do sistema Comprasnet – acessível publicamente em 
www.comprasgovernamentais.gov.br –, contendo o registro das licitantes que aceitaram 
cotar os bens ou serviços acima pelos preços ora registrados, porventura tenham havido 
interessados, nos termos do inc. II e § 1º do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, com a 
redação dada pelo Decreto nº 8.250/2014. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento 
serão decididos pelo COREN-AM, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem 
parte integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições. 

 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da cidade de Manaus, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
qualquer questão decorrente da utilização desta Ata. 

E, por se acharem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata. 

 

Manaus - AM, _____ de ___________________ de 2019. 
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_______________________________ 

CONTRATANTE 

Sandro André da Silva Pinto 

 Presidente 

_____________________________ 

CONTRATADA 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureiro  

 

_____________________________ 

Davi Martins da Silva Júnior 

Procurador Geral 
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